3ª. SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA DO 2º PERÍODO LEGISLATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE REBOUÇAS  EM 03 DE DEZEMBRO   DE 2024.

 
 ORDEM DO DIA: PROJETO DE LEI Nº 36/2024 do Executivo Municipal cuja súmula: “Autoriza o Poder Executivo Municipal a efetuar a desapropriação/aquisição ou instituir servidão sobre o terreno que menciona, e dá outras providências”. Colocado em discussão e deliberação em 2.ª votação, o projeto foi aprovado em definitivo e será encaminhado ao Executivo Municipal para SANÇÃO. 
PROJETO DE LEI Nº 37/2024 do Executivo Municipal cuja súmula: “Dispõe sobre os tributos municipais para o exercício financeiro de 2025, e dá outras providências”. Colocado em discussão e deliberação em 2.ª votação, o projeto foi aprovado em definitivo e será encaminhado ao Executivo Municipal para SANÇÃO. SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 33/2024 do Executivo Municipal cuja súmula: “Estima a receita e fixa a despesa do Município de Rebouças para o exercício financeiro de 2025”. Colocado em discussão e deliberação em 2.ª votação, o projeto foi aprovado em definitivo e será encaminhado ao Executivo Municipal para SANÇÃO. 
PROJETO DE LEI Nº 38/2024 do Executivo Municipal cuja súmula: “Dispõe sobre os cargos em comissão e dos agentes políticos do Poder Executivo Municipal, e dá outras providências”. Colocado em discussão e deliberação em 2.ª votação, o projeto foi aprovado em definitivo e será encaminhado ao Executivo Municipal para SANÇÃO.
 PROJETO DE LEI Nº 39/2024 do Executivo Municipal cuja súmula: “Autoriza o Poder Executivo Municipal a efetuar a aquisição por desapropriação ou instituir servidão sobre o terreno que menciona, e dá outras providências”.
 PROJETO DE LEI Nº 40/2024 do Executivo Municipal cuja súmula: “Dispõe sobre a estrutura administrativa do Município de Rebouças e dá outras providências”. Colocado em discussão e deliberação em 2.ª votação, o projeto foi aprovado em definitivo e será encaminhado ao Executivo Municipal para SANÇÃO. 
[bookmark: _GoBack]PROJETO DE LEI Nº 41/2024 do Executivo Municipal cuja súmula: “Dispõe sobre a revogação da Lei 2418/2022, altera a Lei nº 1191/2008 que trata do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério, e dá outras providências”. Colocado em discussão e deliberação em 2.ª votação, o projeto foi aprovado em definitivo e será encaminhado ao Executivo Municipal para SANÇÃO.
